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Apresentação 

	 

	A Educação é um tema constante em debates políticos e propagandas eleitorais. No entanto, conforme já escreveu Vitor Paro (2016)1, na hora da execução dos investimentos necessários para a efetivação de uma melhoria no setor, faltam os recursos financeiros e falta vontade política para viabilizar as condições para uma escola emancipadora. 

	Portanto, é fundamental não perdermos de vista a dimensão política que a Educação possui. São muitos os slogans em que a escola, professores e os alunos são colocados como fundamentais para o futuro do país. Porém, a tão propalada aposta na Escola como agente de transformação é muito mais discurso, para os mandatários do país, do que prática. Além disso, conforme já alertou Paulo Freire (1996)2, é precisou estar atento e saber que a prática pedagógica não é autoimune à ideologia. A organização de DIÁLOGOS EDUCACIONAIS: Gestão, Avaliação, Evasão e Currículo foi pensada a partir desses pressupostos. 

	Os autores e autoras, por não serem neutros (as), transformam a sociedade e são transformados por ela em uma relação dialética constante. Somos investigadores (as) e objetos de investigação de maneira simultânea e quase indissociável. Cada capítulo é independente e reflete a compreensão de seus autores e autoras acerca da Educação: seja a respeito da Gestão, Avaliação, Evasão ou Currículo. Mas, ressaltamos que todos esses aspectos fazem parte de um panorama mais amplo. Seria uma ingenuidade pensar esses temas de modo isolado. 

	No capítulo 1, Gestão escolar: entre o pedagógico e o administrativo, e no capítulo 2, Reflexos da pandemia para a gestão escolar democrática, as (os) autoras (es) problematizam a relevância do papel do gestor na Educação. No primeiro caso, a análise está focada na indissolubilidade das dimensões técnica, pedagógica e política da gestão escolar. No segundo texto, o estudo busca compreender como a face democrática da gestão pode ser impactada em momentos de distanciamento social em que muitas decisões precisam ser tomadas de maneira rápida em um contexto sem precedente.

	No capítulo 3, Estágio Supervisionado e os desafios da formação do pedagogo (a): a Gestão Educacional em questão, as autoras centraram seus esforços em discutir a importância de formação, pois cada vez mais pedagogas (os) assumem responsabilidades na gestão da escola. Pedagogas (os), juntamente com os (as) diretores (as), fazem parte da equipe gestora e, muitas vezes, são incumbidas (os) de tarefas que não permitem a devida atenção ao pedagógico. Assim como no trabalho do (a) diretor (a) não pode haver uma cisão entre o pedagógico e o administrativo, a equipe pedagógica precisa pensar essas duas dimensões de maneira complementares. Portanto, os problemas e desafios da formação precisam ser debatidos diuturnamente. 

	No capítulo 4, O currículo e a prática pedagógica: conhecimento(s) e contextos, as autoras discutem as implicações curriculares e sua aplicabilidade, tendo em vista que nenhuma prática docente é neutra. Toda intervenção pedagógica precisa ser pensada a partir da sua realidade, pois o contexto vai influenciar no sucesso ou no fracasso do processo de ensino-aprendizagem, bem como vai nortear a adoção de determinado currículo. 

	No capítulo 5, A prática pedagógica: um olhar para a Educação Física Escolar, os (as) autores discutem as implicações da prática pedagógica a partir de uma disciplina e/ou área específica: a Educação Física. A prática esportiva, além da das questões físicas propriamente ditas e dos benefícios oriundos dessas atividades para a saúde, precisa ser pensada também a partir de suas concepções teóricas e metodológicas na escola. O esforço dos (as) autores (as) nesse capítulo foi justamente problematizar a conjugação desses fatores na Educação Física Escolar.

	No capítulo 6, Avaliação na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) do Ensino Fundamental e Médio: uma análise crítica das prescrições, as autoras se debruçaram sobre a conceituação de avaliação na BNCC, especialmente no que tange à Língua Portuguesa. O intuito foi analisar a orientação a respeito desse quesito, que embora se refira ao discente, pode ser usada, a contrapelo, para avaliar os docentes, caso os índices desejados não sejam atingidos. Como as próprias autoras escrevem “precisamos realizar uma leitura crítica desse documento”.

	No capítulo 7, A reprovação em Matemática: aspectos convergentes no meio científico, a autora analisou como a reprovação é um tema complexo e que pode trazer comprometimento no desenvolvimento do educando. Embora o texto trate especificamente da reprovação em Matemática, as considerações podem ser ampliadas além dos limites disciplinares. Nas palavras da pesquisadora: “A disciplina de Matemática no meio escolar é tida como uma das menos atrativas e ainda carrega alguns traços relacionados com as dificuldades de aprendizagem”. O esforço no capítulo foi problematizar os dados empíricos a respeito da reprovação na disciplina à luz da teoria e, dessa maneira, ultrapassar os estereótipos acerca do assunto. 

	No capítulo 8, Vicissitudes do abandono e evasão escolar em seus contornos ideológicos, e no capítulo 9, A evasão nos cursos superiores: um olhar para o período de pandemia ocasionada pela covid-19, as autoras discutem um assunto que deixa muitos gestores, sejam de instituições públicas ou privadas, ainda que por razões distintas, em situação complicada: a Evasão. 

	No primeiro caso, oitavo texto, o estudo buscou discutir como a evasão escolar não está limitada a um fator apenas, tão pouco ela está relacionada somente aos aspectos pedagógicos. A compreensão da evasão deve ser buscada a partir de estudo da realidade sociocultural brasileira e dos ditames ideológicos que norteiam as políticas destinadas ao ensino. Sobretudo o da escola mantida pelo Estado. 

	No nono capítulo, por sua vez, as autoras discutem a evasão no Ensino Superior. A análise está focada na evasão nas faculdades e universidades particulares em razão dos desdobramentos da pandemia de covid-19. Para fundamentar a análise, as pesquisadoras realizaram coleta de material empírico com gestores e estudantes. Com gestores de duas universidades particulares foram realizadas entrevistas on-line. Já com os acadêmicos, o levantamento se deu com formulários via Google forms.

	O leitor, com os nove capítulos citados, poderá refletir a respeito da complexidade da Educação. Além disso, todos os textos, ainda que cada um possua uma problemática singular, demonstram como a gestão, a avaliação, a evasão e o currículo são fatores interligados: a) O gestor educacional precisa estar atento ao currículo, que consequentemente irá nortear os processos de avaliação que podem aumentar ou diminuir processos de evasão ou reprovação; b) A avaliação precisa ser pensada dentro da especificidade do currículo adotado, pois vai resultar em aprovação ou no seu antônimo; c) A evasão não pode ser pensada apenas a partir da responsabilização individual do estudante e nem apenas a partir de questões pedagógicas, sua ocorrência é muito mais ampla. Decorre também do pedagógico, mas está muito mais alicerçada nas desigualdades sociais. Uma gestão atenta à questão, um currículo e uma avaliação das suas implicações, são fundamentais; d) Por fim, o currículo e sua aplicação vai exigir uma contínua revisão das práticas pedagógicas e da gestão. 

	Portanto, DIÁLOGOS EDUCACIONAIS: Gestão, Avaliação, Evasão e Currículo chega ao público leitor com a ousadia de propiciar um olhar crítico a respeito da Educação e de suas condicionantes. 
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INTRODUÇÃO

	 

	As pesquisas podem surgir de diferentes modos, algumas vezes a questão surge de leituras teóricas que fazem o pesquisador questionar a realidade e o levam, a partir daí, a buscar dados empíricos. Outras vezes, nasce de uma situação vivenciada que não pode ser pensada apenas a partir de sua concretude, pois carece de uma análise refletida à luz da teoria, seja da teoria da História, Filosofia, Educação ou outra área do conhecimento.

	A coleta de dados empíricos que possibilitou as considerações nas linhas e laudas a seguir, foi pensada a partir da observação diária em diferentes escolas. Cada autor (a) desse texto possui suas experiências em distintos estabelecimentos de ensino em vários municípios do Estado do Paraná.

	Todos (as) os (as) envolvidos (as) nessa pesquisa, de modo geral, presenciam as vicissitudes da vida escolar e as ações da equipe gestora, sobretudo do (a) diretor (a). A direção ao mesmo tempo em que precisa dialogar com o quadro docente, por exemplo, precisa atingir metas exigidas pela Mantenedora: a Secretaria de Estado da Educação do Paraná – SEED. 

	A presente pesquisa teve como recorte espacial escolas (colégios) do Paraná, mas evidentemente os três Núcleos Regionais de Educação – NRE(s) – do Estado onde os autores (as) atuam recebe destaque: Ponta Grossa, Irati e Apucarana. A imagem a seguir traz a localização geográfica desses núcleos, bem como os municípios que os compõem. Com o mapa, o intuito é demonstrar que embora geograficamente distantes, os autores (as) se debruçaram sobre um tema comum e recorrente com a intenção de contribuir com um debate considerado essencial para o sucesso escolar.

	 

	Imagem 1– Localização dos Núcleos Regionais de Educação de: Irati3, Ponta Grossa4 e Apucarana5.
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	Fonte: ITCG: IPARDES (Divisão política do Paraná 2010). Disponível em: http://www.ipardes.gov.br/pdf/mapas/base_fisica/divisao_politica_2010.jpg. Adaptado pelos autores em 2020.

	Evasão, reprovação, baixo rendimento escolar em avaliações externas, são questões que permeiam o cotidiano escolar de instituições mantidas pela rede pública de Educação do Estado do Paraná. Em muitos casos, essas e outras questões são cobradas da direção e da equipe gestora6, para que ela tome providências e junto ao quadro docente realizem todo tipo de ação para “melhorar” os índices da escola.

	Observando e convivendo com diferentes profissionais da gestão e sabendo da correria diária nas escolas, é que surgem algumas perguntas que problematizam o cotidiano escolar: os (as) diretores (as) possuem tempo para refletir sobre os caminhos pedagógicos trilhados pela escola? As direções conseguem executar uma gestão democrática, pois assim é sua relação com a Mantenedora? E dessa forma possuem condições de construir um ambiente pedagógico saudável, já que, incentivadas pelo exemplo da Secretaria Estadual de Educação, podem pensar e agir democraticamente? Ou tudo isso é um sonho, uma utopia?

	Como dito anteriormente, a problemática dessa pesquisa nasce da experiência docente dos (a) autores (a) (que não são diretores) a partir da observação in loco. Tal situação pode levar a generalizações e à tentação de apresentar resultados antes da pesquisa feita. Para não ficarmos apenas nas considerações de ordem pessoal e/ou subjetiva, buscamos reunir dados junto a professores que exercem a função de direção ou direção auxiliar. 

	Em tempos de pandemia e de distanciamento social, como fazer tal levantamento, uma vez que as escolas, se não estão completamente fechadas, não estão recebendo alunos regularmente, bem como estão com o acesso restrito? Para contornar essa situação, elaboramos um rol de perguntas e utilizamos um software do Google para enviar as questões para serem respondidas de maneira on-line7. O formulário do Google permite a realização de pesquisa com a identificação dos colaboradores, bem como anonimamente. 

	No nosso levantamento optamos por realizar a pesquisa sem coletar informações pessoais dos gestores. Apenas tivemos o cuidado para que os participantes da pesquisa fossem diretores (as) ou diretores (as) auxiliares de escolas estaduais do Paraná. Para tanto, usamos uma rede de informações com colegas de diferentes municípios do Paraná e enviamos o link para o contato pessoal do (a) diretor (a). Após nos apresentarmos e explicitarmos os objetivos da pesquisa e dizer quem nos havia repassado o contato, perguntávamos se a pessoa estaria disposta a colaborar.

	Somente após a resposta positiva é que o link era enviado. Evitamos também postar em grupos de redes sociais, mesmo em grupos de escola em que há diretores (as), pois nesses ambientes muitas coisas se perdem devido à quantidade de informações postadas. Além disso, como o formulário é anônimo e sem captura de e-mail de quem respondeu, o envio individualizado e apenas depois do aceite da pessoa, aumenta a certeza de que apenas diretores (as) responderiam as questões.

	O levantamento foi realizado nos meses de junho, julho e agosto de 2020 e devido ao contexto da pandemia e das atividades no ensino remoto, o número de diretores que respondeu ao questionário não foi o esperado quando iniciamos: 31 pessoas colaboraram com a pesquisa. O número percentual é pequeno, quando se analisa o número de escolas estaduais existentes no Estado. Mas, dentro do cenário atual e das considerações que faremos na sequência, a amostragem foi avaliada como suficiente para provocar algumas reflexões.

	Além disso, compreendemos que há uma tensão muito grande sobre os gestores, pois além de todo o funcionamento das aulas remotas, as escolas públicas precisam conviver com as gigantescas diferenças regionais. Alguns NREs são constituídos por municípios mais urbanos ou que mesmo em suas áreas rurais possuem razoável cobertura de sinal das operadoras de telefonia móvel. Outros, em grande parte rural, sofrem com a cobertura ineficiente desses serviços. Como somos professores da rede estadual e vivemos o cotidiano do trabalho remoto em tempos de pandemia, cada um (a) em município diferente e de Núcleo Regional de Educação distinto, percebemos algumas diferenças regionais gritantes que afetam não apenas o trabalho de professores e gestão escolar. Prejudicam principalmente o aprendizado de alunos e alunas.

	Nesse contexto, responder mais um formulário, ainda que com poucas perguntas e sobre um assunto que é cotidiano e que dispensa verificação em arquivos, pode ser oneroso. Devido as aulas a distância, as informações via grupos de mensagens, principalmente do WhatsApp, são diárias e constantes e o número de links com lives, reuniões via Google Meet ou formulários para serem preenchidos pela equipe gestora, pode deixar as pessoas com um alto nível de stress e uma sobrecarga de trabalho. 

	Na primeira parte do trabalho, a discussão gira em torno das questões acerca do papel pedagógico da direção escolar. Na segunda parte, tecemos algumas considerações a respeito da gestão democrática na escola pública, bem como sua relação com Núcleos Regionais de Educação e com a Secretaria Estadual de Educação.

	 

	GESTÃO ESCOLAR: ADMINISTRATIVO E PEDAGÓGICO

	 

	Seria uma contradição um (a) diretor (a) de escola que apenas cuidasse das questões administrativas? É fundamental que a direção acompanhe o trabalho pedagógico? Ou ainda, há tempo para que diretores e diretoras cuidem da parte pedagógica juntamente com professores (as) regentes e pedagogas (os)? Essas foram algumas das questões lançadas aos gestores de diferentes municípios e Núcleos Regionais de Educação do Paraná.

	Os (as) gestores (as) foram questionados se em suas avaliações era importante a direção se inteirar das questões pedagógicas ou se era uma função apenas administrativa. Apenas uma pessoa respondeu que não é importante o (a) diretor (a) se envolver com o pedagógico.

	As respostas, na nossa avaliação, estão dentro de uma perspectiva adequada, pois é fundamental que a pessoa na direção de um estabelecimento escolar saiba da realidade da sala de aula e dos problemas pedagógicos. Claro que um diretor, formado em Matemática, por exemplo, nunca terá o mesmo domínio, em Filosofia, de uma professora formada em tal área. É importante frisar que não é esse tipo de envolvimento pedagógico que pensamos ser fundamental aos diretores. O que se espera não é que diretores e diretoras dominem conteúdos específicos das disciplinas do currículo das quais não são formados. O que se almeja é que saibam dos desafios pelos quais a escola passa e estejam abertos a discussões acerca de meios para se atingir uma educação relevante para o discente. Segundo Ledesma (1998, p. 34), quando docentes dão maior ênfase ao administrativo que ao pedagógico é porque há falta de visão do que de fato seja o ato educativo.

	Militão (2015, p. 68), por sua vez, destaca que a administração/gestão escolar é composta por uma tripla dimensão: técnica, política e pedagógica8. No aspecto técnico, o diretor administra a escola gerenciando o trabalho das pessoas e o uso de materiais. Na dimensão política, a direção atua como representante e/ou o elo com o Estado. A respeito da dimensão estritamente pedagógica a autora destaca:

	 

	A última, a face pedagógica, curiosamente é transferida pelas normatizações dos sistemas de ensino e pelos diretores, para os responsáveis técnicos tais como os coordenadores pedagógicos ou mesmo para os docentes, sob a justificativa de que consumem [sic] maior tempo com a Administração/Gestão Escolar (MILITÃO, 2015, p. 69).

	 

	É fundamental, conforme ressalta Militão (2015, p. 70), pensar esses três aspectos de maneira integrada. A dimensão técnica-administrativa não é neutra, por mais burocrática e despersonalizada que possa parecer. Da mesma forma, nenhuma postura política ou pedagógica possui neutralidade. A educação é uma forma de intervir no mundo e tal intervenção tanto pode ser para reproduzir ou para desmascarar a ideologia dominante, nunca é neutra ou apolítica (FREIRE, 1996, p. 98-102). O docente ou gestor que diz que não faz política é porque não compreendeu o tripé apontado por Militão (2015). 

	Assim como o docente e o discente são caracterizados e transformados pela sociedade, conforme apontou Luckesi (1994, p. 117), o diretor de escola, que também é um educador, deixa transparecer em suas ações reflexos da realidade que o rodeia. É impossível, conforme afirmou Paulo Freire (1996, p. 96), exercer a atividade do magistério sem o docente ser tocado de algum modo e é fundamental que exista a maior proximidade possível entre o que se diz e o que se faz. Portanto, o sucesso de uma gestão bem preparada técnica e politicamente, se completa na medida em que a dimensão pedagógica está presente no trabalho cotidiano. 

	Salas com pintura nova, aparelhos eletrônicos modernos ou em boas condições de uso, limpeza, material esportivo de boa qualidade, entre outras coisas, são fundamentais para os docentes propiciarem aos estudantes um ensino de qualidade. Mas, se isso não vier acompanhado de uma visão pedagógica ou política-pedagógica definida e aberta ao questionamento e à dialética do processo de ensino-aprendizagem, nada fará sentido. De nada adianta um laboratório com todos os computadores novos se não se pode usar, para não quebrar ou inutilizar; desnecessário um Grêmio Estudantil se toda sugestão dos discentes sequer for discutida ou considerada.

	Portanto, “a tarefa administrativa dentro da escola não é mera justaposição de funções ou das atividades administrativas e pedagógicas, mas parte indissociável da estrutura organizacional da escola” (LEDESMA, 2008, p. 41). O trabalho pedagógico é muito mais eficaz e relevante se o ambiente físico e os materiais são adequados e estão em boas condições, isso dificilmente será negado por educadores e educadoras. O processo de ensino-aprendizagem realizado na escola acompanha, em grande medida, a visão pedagógica da gestão e o ensino vai ser influenciado por ela. Por essa razão, o equilíbrio da tríade da gestão elencada por Militão (2015, p.68) é fundamental. 

	A separação ou a concepção de que o pedagógico está separado do administrativo, de maneira que cada uma dessas dimensões é isolada entre si é equivocada: “Uma das razões para que a desvinculação se manifeste está na crença de que o pedagógico está relacionado somente à prática docente” (LEDESMA, 2008, p. 41). Mas, é preciso ponderar que no cotidiano escolar muitas vezes os (as) gestores (as) acabam sendo obrigados a priorizar o administrativo em prejuízo do pedagógico. Perder o prazo de uma prestação de contas, deixar de fazer um orçamento ou não enviar um relatório solicitado pela Mantenedora, pode acarretar problemas para quem responde pela escola. Desde o bloqueio dos já parcos recursos da unidade de ensino, até um processo administrativo. Dessa maneira, dar mais atenção à burocracia não é necessariamente uma opção.

	Isso nos leva questionar se há tempo para que a direção se ocupe dos aspectos relacionados especificamente ao processo de ensino-aprendizagem. De acordo Iulek (2020, p. 98-99): 

	 

	A gestão escolar, atolada nas questões burocráticas administrativas, negligencia as questões pedagógicas (...). Se a burocracia atrapalha a gestão, a equipe pedagógica também é vítima dela, enrolada em meio à obrigatoriedade de verificação de planos de trabalho docente e registros de classe, também é absorvida pela mediação de conflitos e por atos de indisciplina (...). Aos docentes então recai a responsabilidade sobre o trabalho pedagógico [...].

	 

	O autor, embasado na sua atuação como diretor de escolas por vários anos, mas sem descuidar da fundamentação teórica, aponta como a burocracia ocupa o tempo de quem está à frente da direção de um colégio. Além disso, Iulek ressalta que a própria equipe pedagógica acaba ficando mais tempo envolvida com relatórios, com verificações de questões legais e acabam cuidando pouco da parte pedagógica propriamente dita, que seria a real função de pedagogas e pedagogos na escola.

	Diante da leitura a respeito da gestão escolar e da própria experiência como docentes em escolas da rede estadual, lançamos no formulário as duas questões da tabela 1. Levando em conta as considerações feitas até aqui, o leitor poderia esperar que o resultado fosse de maioria esmagadora dizendo que não possui tempo para o pedagógico. No entanto, o resultado exposto na tabela(página seguinte) de certa maneira nos surpreendeu.

	Dos (as) diretores (as) que responderam ao questionário, quase 65% declararam que há tempo para acompanhar professores e alunos nas demandas pedagógicas. Da mesma maneira, mais de 60% assinalaram que possuem tempo, no período que estão na gestão, para estudar.

	Tabela 1: A gestão escolar e o tempo disponível para o pedagógico

	
		

				 

				Sim

				Não

		

		
				No seu trabalho cotidiano há tempo para de fato acompanhar/auxiliar nas questões estritamente pedagógicas dos professores junto aos alunos?

				20 (64,5%)

				11 (35,5%)

		

		
				No dia a dia da escola, no período em que está na gestão, há tempo para fazer leituras e estudos a respeito de questões educacionais gerais, sejam relacionadas à gestão e/ou a respeito de outras disciplinas para que possa auxiliar professores e equipe pedagógica?

				
19

(61,3%)


				
12

(38,7%)


		

	


	Fonte: elaborada pelos (as) autores (as).

	 

	Outra pergunta do questionário, se não traz uma contradição com o resultado da tabela, demonstra como é complexa a Educação e tudo que se relaciona à ela. Na questão “Na sua avaliação, o que mais demanda tempo/esforço da direção?”, foram dadas algumas alternativas com a possiblidade das pessoas acrescentarem outras respostas. Mas, as respostas se dividiram em duas alternativas sugeridas: 14 (45,2%) marcaram que é a “burocracia” e 17 (54,8%) assinalaram a alternativa “resolver problemas cotidianos, sejam com professores, alunos, pais e/ou funcionários” 9. 

	A resposta dos gestores à questão citada acima, traz à tona um problema cotidiano de quem ocupa a direção de uma escola: a burocracia. Ela aparece como a segunda situação – 45,2% – que mais onera o tempo da gestão escolar. As compras e serviços realizados na escola com o Fundo Rotativo10 é um exemplo do emaranhado de papéis que solapam o tempo da direção. Segundo Iulek (2020, p. 95), a compra de materiais ou a contratação de um serviço de reparo na escola só ocorre a partir de um plano de aplicação, após orçamento com no mínimo três empresas. Depois disso feito, aquela empresa que oferecer o valor menor precisa ainda apresentar todas as certidões negativas (federal, estadual e municipal). Caso contrário, não poderá executar os serviços ou fornecer os materiais necessários.

	Os outros 54,8% da amostragem consultada, apontaram que são os problemas do cotidiano com professores, alunos, pais e funcionários que mais exige a presença da direção. Ainda que o diretor possa estar envolvido com a burocracia e mesmo assim encontre tempo para estudar; embora a diretora passe a maior parte do dia ocupada em intermediar pequenas rivalidades entre alunos, sem que isso a impeça de ler algo relevante sobre Educação e faça dessa maneira sua própria formação continuada. Analisemos a questão de modo inverso: se essas são as implicações que mais tomam o tempo da direção, significa que por mais que os (as) gestores (as) consigam estudar ou interagir pedagogicamente com seus alunos e docentes, a dimensão pedagógica é aquela que menos tem espaço no cotidiano escolar.

	Diante desse quadro, somam-se as estratégias neoliberais de classificação das escolas de acordo com seus índices (aprovação, reprovação, evasão, notas em avaliações externas, etc.). A direção de escola, que não possui tempo reservado na sua jornada de trabalho para cuidar do pedagógico, precisa constantemente justificar para o Estado os índices considerados não satisfatórios. Se o (a) diretor (a) possui uma visão que concebe o administrativo e o pedagógico como coisas indissociáveis, ainda que cada dimensão possua suas especificidades, a escola poderá traçar estratégias coletivas que visem não apenas melhorar as estatísticas, mas principalmente que objetivem melhorar a Educação. Do contrário, a busca incessante por metas, sob a máscara da meritocracia, vai agravar ainda mais a já precária situação da Educação:

	 

	Desse modo, podemos perceber que meritocracia e responsabilização são estruturas que estão interligadas. Ao passo que desresponsabiliza o Estado pela garantia da qualidade da educação, colocando a responsabilidade sobre os ombros de professores e alunos que se, porventura, não alcançam bons resultados é porque não se esforçaram o suficiente (QUINTANNA et al; 2019, p. 286).

	 

	Para enfrentar essa situação é necessário lutar com as armas que se possui. No caso dos educadores, tais artefatos podem ser traduzidos em uma palavra: conhecimento. Mas, esse saber precisa ser repassado e a maneira mais adequada disso ocorrer é partir do coletivo. Caso contrário, diretores (as) podem, injustamente em muitos casos, serem taxados como meros porta-vozes do Estado e não da comunidade escolar.

	 

	GESTÃO DEMOCRÁTICA: POSSÍVEL CAMINHO PARA UMA ADMINISTRAÇÃO VOLTADA AO PEDAGÓGICO

	 

	De acordo com Paro (2016, p. 13), “A palavra utopia significa o lugar que não existe. Não quer dizer que não possa vir a existir” 11. O autor faz essa consideração quando aponta a descrença diante de propostas que visam atingir uma gestão democrática. Portanto, conforme salientado pelo autor, a gestão democrática, sendo uma utopia, pode não existir, mas nada impede que se trabalhe no rumo de tal horizonte.

	No entanto, não podemos confundir a gestão democrática com a aceitação acrítica da transferência de responsabilidades da família e do Estado para a escola. Almeida (2007, p. 13) faz um importante alerta que não pode ser ignorado, a escola e os gestores não podem enfrentar as dificuldades sem exigir que outros seguimentos da sociedade assumam as suas responsabilidades. O autor também ressalta que os educadores são cobrados pelos resultados pedagógicos considerados insuficientes e nessa hora toda a culpa recai na escola. Mas, não se considera que uma parte significativa das condições que levam a tais índices, está fora da unidade de ensino. Nesse momento não há solidariedade com os gestores e docentes.

	O alerta, escrito por Almeida a mais de 10 anos, não perdeu, na nossa avaliação, sua contemporaneidade. A escola continua sendo cobrada e responsabilizada por questões que nenhuma relação possui com aspectos pedagógicos. A evasão escolar, por exemplo, pode ocorrer por descontentamento do aluno em relação às aulas e professores ou porque a escola não possui significância ao discente. 

	Mas, na maior parte das vezes o aluno evadido parou de frequentar o colégio porque precisa ajudar no sustento da casa. Nessa situação a necessidade diária e imediata se sobrepõe a qualquer tentativa de demonstrar que a Educação é o caminho para uma melhora nas condições de vida. Há estudantes que deixam de ir à escola em razão da “sedução” das ruas, sem dinheiro para realizar pequenos desejos comuns aos adolescentes, passam a ser aliciados pelo tráfico de drogas. Ocorrem casos em que o aluno não recebe nenhum tipo de incentivo da família e ainda ouve dos responsáveis que estudo é uma perda de tempo. Gastaríamos várias páginas elencando exemplos, sem relação com o trabalho em sala de aula especificamente, que levam meninos e meninas a parar de frequentar o colégio e não conseguiríamos citar todos. 

	No entanto, quando o ano letivo fecha e o índice de evadidos ultrapassa uma porcentagem tida como aceitável pelo Estado, a “grande vidraça” apedrejada e responsabilizada é muitas vezes a escola somente. Nesse momento, os discursos da meritocracia se elevam e diante de resultados estatísticos frios, sem a devida ponderação das imensas desigualdades, as vozes defensoras da privatização ecoam. Diante de números, gráficos e porcentagens, a Educação vira uma mercadoria como muitas outras. Assim como no mercado, a competição impera independente da qualidade e de valores colaborativos (QUINTANNA et al; 2019). 

	Nessas circunstâncias é fundamental uma gestão escolar que enxerga que a direção deve atuar tendo em vista o tripé técnico/político/pedagógico, caso contrário pode embarcar no discurso da meritocracia e no caso de diretores de escolas públicas até defender, ainda que inconscientemente, a privatização. 

	Mas, conforme discussão que perpassa toda a Tese de Feiges (2013), a gestão democrática não se resume à eleição de diretores, ainda que esta, como a autora demonstrou, tenha sido conquistada a partir de intenso enfrentamento da categoria desde o início do processo de redemocratização na década de 1980. 

	 

	Tabela 2: Relação democrática do gestor de escola com o Estado?12

	
		

				
Nessas reuniões NUNCA há espaço para sugestões e discussões para decisões coletivas.

 


				1 (3,2%)

		

		
				Nessas reuniões, NA MAIOR PARTE DAS VEZES, está tudo decidido previamente e apenas somos comunicados.

				5 (16,1%)

		

		
				Nessas reuniões, ALGUMAS VEZES, há espaço para sugestões e decisões coletivas, levando-se em conta as realidades das escolas.

				9 (29%)

		

		
				
Nessas reuniões SEMPRE há espaço para discussões para que as decisões contemplem as múltiplas realidades.

 


				6 (19,4%)

		

		
				
EVENTUALMENTE pode haver espaço para alguma discussão, mas no final o que prevalece é a orientação da Mantenedora à revelia das discussões.

 


				10 (32,3%)

		

	


	Fonte: elaborada pelos (as) autores (as).

	 

	Uma vez eleita, a direção da escola precisará debater com sua Mantenedora, a Secretaria Estadual de Educação, e com os Núcleos Regionais de Educação. Para que exista uma gestão democrática com o intuito de priorizar o pedagógico, é fundamental que exista diálogo com quem legalmente mantém as escolas públicas do Paraná. No entanto, a tabela 2 traz dados que demonstram que a relação dos diretores de escola com a SEED e NRE não é democrática na grande maioria do tempo.

	Os dados da tabela 2 demonstram que para apenas um (a) diretor (a) – 3,2% – nunca há espaço para discussão; enquanto para seis – 19,4% – sempre existe diálogo com a SEED e o NRE. Fica evidente que essas duas posições estão em opostos extremos: NUNCA-SEMPRE.

	No intervalo entre essas duas disposições antagônicas se situam as respostas de 24 – 77,4% – gestores (as). As expressões “na maior parte das vezes”, “algumas vezes” e “eventualmente”, colocadas na tabela e assinaladas pelos (as) colaboradores (as) da pesquisa, podem dar a impressão de razoabilidade, pois não se pode concordar com tudo sempre. Aí é que mora o “X” da questão, ser democrático não significa anuir em todas as ocasiões e assuntos. Mas, se a relação é democrática, a discussão e o debate são partes constitutivas e não uma concessão de um dos lados.

	“Eventualmente” chamar quem ocupa cargo de direção de escola para dialogar; ou “algumas vezes” dividir com as escolas a decisão sobre determinados assuntos, não é gestão democrática. No final das contas o que ocorre, muitas vezes, é que os (as) diretores (as) são chamados para dividir responsabilidades em temas extremamente desgastantes ou para implantar ações que terão resistência de parte dos educadores.
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